
 
 
 

 

 

 
TERMO DE ANULAÇÃO 

   
PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 125/2016 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2016 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TE-

LEFONIA MÓVEL E ACESSO A INTERNET VIA CONEXÃO MÓVEL, COM 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS EM REGIME DE COMODATO. 

 
Juliano Galdino Teixeira, Secretário Municipal de Planejamento, do Município de Itajubá 

Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela legislação 

em vigor– Decreto nº 5.439, de 19 de janeiro de 2015, especialmente a Lei 8666/93 e suas altera-

ções posteriores, resolve: 

Anular o Processo licitatório levado a efeito através do Pregão Presencial nº 086/2016, que 

tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de telefonia móvel, acesso a in-

ternet via conexão móvel, com fornecimento de equipamentos em regime de comodato, conforme 

solicitações nº 1427, 2000 e 2014. 

A anulação justifica-se em razão de que, a proposta da empresa vencedora não condiz com 

as descrições do termo de referência.  

O TRF1 já decidiu que a Administração deve ser fiel ao princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório (AC 199934000002288):  

“Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, a Adminis-
tração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 
acha estritamente vinculada´ (Lei nº 8.666/93, art. 3º, 41 e 43, I). O edital 
é a lei da licitação. A despeito do procedimento ter suas regras traçadas 
pela própria Administração, não pode esta se furtar ao seu cumprimento, 
estando legalmente vinculada à plena observância do regramento”. 

O mesmo TRF1, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou: 

Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º [Lei nº 8.666/93], 
pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja 
quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. (...) O des-
cumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive 



 
 
 

 

 

através dos instrumentos de controle interno da Administração Pública. 
Nem mesmo o vício do edital justifica a pretensão de ignorar a disciplina 
por ele veiculada. Se a Administração reputar viciadas ou inadequadas as 
regras contidas no edital, não lhe é facultado pura e simplesmente ignorá-
las ou alterá-las (...)"(Justen Filho, Marçal; Comentários à lei de licita-
ções e contratos administrativos; 8ª ed., São Paulo, Dialética, comentá-
rios ao art. 41, pgs. 417/420). A conduta da Administração na condução 
do pleito foi de estrita observância e vinculação ao edital, sendo o direito 
prejudicado pertencente a terceiro que não observou as prescrições edita-
lícias, sendo descabida a pretensão de beneficiar-se de sua desídia. 

 

Assim, em respeito aos fatos acima nominados decidiu-se ANULAR o presente processo li-

citatório, para futuramente realizar novo certame licitatório com os devidos ajustes. 

 

Itajubá, 21 de setembro de 2016. 
 
 
 
 

Juliano Galdino Teixeira 
 Secretário Municipal de Planejamento 

 
 
 
VISTO PROJU: 
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